
SEÇÃO

Diário
IMPRENSA NACIONAL

Oficial
BRASILIA - DF

REPÚBLICA

FEDERATIVA

DO BRASIL

ANO CXXXIII - N? 42	 QUINTA-FEIRA, 2 DE MARÇO DE 1995	 PREÇO: R$ 0,38

PAGINA

ATOS	 DO PODER EXECUTIVO .................................. 2817

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA .................................. 2831

MINISTÉRIO DA MARINHA. .................................... 2832

MINISTÉRIO DO	 EXÉRCITO ..................................... 2832

MINISTÉRIO DA FAZENDA	 ..................................... 2833

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES ............................... 2843

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO ................... 2843

MINISTÉRIO DO TRABALHO .................................... 2843

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL .......... 2844

MINISTÉRIO DA SAÚDE ........................................ 2845

MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA 	 .............................. 2845

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO ................ 2847

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES ............................. 2848

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO.............................. 2857

PODER JUDICIÁRIO............................................ 2883

NDICE ........................................................ 2884

Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA N° 925 , DE 19 DE MARÇO DE 1995.

Dispõe sobre os quadros de cargos do Grupo-Direção e
Assessoramento Superiores - DAS da Advocacia-Geral
da União, do Ministério da Fazenda, e dá outras
providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE
DA REPUBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte
Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° São criados e reclassificados, na Advocacia-Geral da União, os cargos constantes
dos Anexos 1  VI.

Art. 21 São criados no Ministério da Fazenda, a serem alocados na Secretaria da Receita
Federal, 276 cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, sendo dezoito
cargos DAS 1013,84 cargos DAS 101.2 e 174 cargos DAS 101.1.

Art. 5° Fica assegurada a percepção da vantagem prevista no art. 1°, inciso 1, e § 1°, do
Decreto-lei n° 2.333, de 11 de junho de 1987, com a disciplina nele estabelecida, aos seus beneficiários,
inclusive àqueles integrantes de quadros de entidades não mais sujeitas a regime especial de
remuneração.

Parágrafo único. À vantagem referida neste artigo fazem jus também os titulares de
cargos integrantes das carreiras da Advocacia-Geral da União, de que trata o art. 20 da Lei
Complementar n°73, de 10 de fevereiro de 1993.

Ari. 6° A aplicação do disposto no parágrafo único do art. 6° da Lei n° 8.911, de 11 de
julho de 1994, fica condicionada à implantação dos planos de carreira da Administração Pública
Federal, conforme dispuser o regulamento.

Art. 7° As despesas decorrentes da aplicação desta Medida Provisória correrão à conta
das dotações orçamentárias próprias.

Ari. 8° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 878. de
30 de janeiro de 1995.

Art. 90 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de março 	de 1995; 174° da Independência e 107° da República.

MARCO MACIEL
Pedro Puilen Parente
Luiz Carlos Bresser Pereira
Geraldo Magela da Cruz Quinto

ANEtO 1

ADVOCACIA-GAL DA UNIO

sriuAçÀo eramxct srruaço

NQ	 DE
CARGOS

DtINPÇO ODIGO NQ DE

CUIGOS-

j	 Dlfl0PÇAO ooxco

GWU= co AAiX)-GL DA UNIÃO

io consultor da União DAS 102.5 10 consultor da União DAS 102.6

3 Adjunto do Advoga- 3 Adjunto do Advogado-
do-Geral DAS.102.5 Geral DAS.102.6

1 Chefe de Gabinete DAS 101.5 1 Chefe de Gabinete DAS 101.5

6 Assessor Técnico DAS 102.4 6 Assessor Técnico DAS 102.4

3 Oficial de Gabinete DAS 101.3 3 Oficial de Gabinete DAS 101.3

2 Oficial de Gabinete DAS 101.2 2 Oficial de Gabinete DAS 101.2

11 Oficial de Gabinete DAS 101.1 16 Oficial de Gabinete DAS 101.1

5 Diretor de Divisão DAS 101.3 5 Coordenador DAS 101.3

ANCOII

ADVOCACIA-GERM DA UNIO

MQ DE CA3S	 DE1421NAÇ13	 CóDIGD

1	 GABUtf1FE co	 &JL1Ut-GttAL DA UNIÃO

1	 Assessor Jurídico	 DAS.102.3

1	 Oficial de Gabinete	 DAS.101.2

1	 Oficial de Gabinete	 DAS.101.1

Art. 3°	 São criados na Superintendência Nacional do Abastecimento - SUNAB 36 Ii GABflEIE CO ceERE3mXSt-GSBAL DA ADVOCACIA DA UNIÃO

cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, sendo um cargo DAS
101.6, quatro cargos DAS 101.4, oito cargos DAS 1013, quatorze cargos DAS 101.2, seis cargos DAS 5 Corregedor Auxiliar DAS. 10 1. 6

10 1. 1 e três cargos DAS 102.2. 1 Chefe de Gabinete DAS.1O1.4

§ 1° São igualmente criadas na SUNAB 194 Funções Gratificadas - FG, sendo 147 FG- s Assessor Jurídico DAS.102.3

1, treze FG-2 e 34 FG-3, 2 Assessor Técnico DAS.102.3

§ 21	Para a reestruturação da SUNAB, fica o Poder Executivo autorizado a alterar a 1 Oficial de Gabinete DAS.101.2

denominação e a especificação dos cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento 8 Oficial de Gabinete DPS.101.l

Superiores, sem aumento de despesa, no prazo de até trinta dias. 2 Coordenador DAS. 101. 3

Art, 4°	 O cargo de Consultor Jurídico de Ministério e de órgãos da Presidência da 1 Chefe de Divisão DAS. 101.2

República, do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, corresponde ao nível 101.5. 3 Chefe de Servico DAS .101.1
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snwço ariicit	 srnçlo NOVAANEXO IV

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
N2 DE DD4DÇO CóDIGO N9	 DE DtDUÇ& DOIc

III	 GABD1E'rE DO PrCC~—^ DA UNIÃO

3	 Adjunto do Procura- Adjunto do Procura-
dor-Geral da União DAS.102.4 5 dor-Geral da tJriiao DAS. 102.5

2	 Assessor Jurídico DAS. 102.3 4 Assessor .)utídico DAS. 102.3

1 Chefe de Gabitiete DAS. lDl.4

2 Assessor Técnico DP.S.102.3

1 Oficial de Gabinete DP1S .101.2

8 Oficial de Gabinete DPS.101.1

1 Coordenador-Geral DPS.101.4

2 Coordenador DFS.101.3
4 Chefe de Divisão DAS.101.2
2 Chefe de Serviço DAS. 101.1

ANEXO III

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

	

NQ DE	 CARGOS	 DENOMINAÇÃO	 CÓDIGO

•	 1	 GABINETES DOS PROCURADORES REGIONAIS EM BRASÍLIA,
NO RIO DE JANEIRO E EM SÃO PAULO: estrutura unítária,

	

1	 Chefe de Gabinete	 DAS.101.3

	

4	 Assessor Jurídico	 DAS.102.3

	

2	 Assessor Técnico	 DAS.102.2

	

2	 Oficial de Gabinete	 DAS.101.1

	

1	 Coordenador	 DAS.101.3

	

'3	 Chefe de Divisão	 DAS.101.2

	

6	 Chefe de Serviço	 DAS.101.l

	

II	 GABINETES DOS PROCURADORES REGIONAIS EM PORTO ALEGRE
E EM RECIFE: estrutura unitária

1 Chefe de Gabinete DAS.101.3

3 Assessor Jurídico DAS.102.3

2 Assessor Técnico DAS.102.2

2 Oficial de Gabinete DAS.101.1

1 Coordenador DAS.101.3

3 Chefe de Divisão DAS.101.2

6 Chefe de Serviço DAS.101.1

NR DE CARGOS	 DENOMINAÇÃO	 CÓDIGO

1 PROCURADORIA DA UNIÃO NO DISTRITO FEDERAL E NOS ESTADOS DE
SÃO PAULO E RIO DE JANEIRO: estrutura unitária.

4	 Assessor Jurídico	 DAS.102.3

2	 Assessor Técnico	 DAS.102.2

1	 Coordenador	 DAS.101.3

II	 PROCURADORIA DA UNIÃO NOS ESTADOS DA BAHIA, CEARÁ,
GOIÁS, MINAS GERAIS, PARANÁ, PERNAMBUCO, SANTA CATARINA

E RIO GRANDE DO SUL: estrutura unitária.

2	 Assessor .Jurídico	 DAS.102.3

1	 Assessor Técnico	 DAS.102.2

1	 Coordenador	 DAS.101.3

III PROCURADORIA DA UNIÃO NOS ESTADOS DO ACRE, ALAGOAS,
AMAZONAS, ESPÍRITO SANTO, MARANHÃO, MATO GROSSO,
MATO GROSSO DO SUL, PARÁ, PARAÍBA, PIAUÍ, RIO GRAN-
DE DO NORTE, RONDÔNIA E SERGIPE: estrutura unitária.

1 Assessor Jurídico DAS.102.3

1 Assessor Técnico DAS.1022

1 Coordenador DAS.101.3

IV PROCURADORIA DA UNIÃO NOS ESTADOS DO AMAPÁ,
RORAIMA E TOCANTINS: estrutura unitária.

1 Assessor Jurídico DAS.102.3

1 Asses'or Técnico DAS.102.2

ANEXO V

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

NQ DE CARGOS	 PENOMINAÇÃO
	

CÓDIGO

1
	

PROCURADORIAS SECCIONAIS DA UNIÃO - PADRÃO A
(quatro procuradorias): estrutura unitária.

2
	

Assessor Jurídico	 DAS.102.2
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II	 PROCURADORIAS SECCIONAIS DA UNIÃO - PADRÃO B
(nove procuradorias): estrutura unitária.

1	 Assessor Jurídico	 DAS.102.2

III	 PROCURADORIAS SECCIONAIS DA UNIÃO - PADRÃO C
(vinte e oito procuradorias): estrutura unitária.

1	 Assessor Jurídico	 DAS.132.2

ANEXO VI

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

Na DE CARGOS	 DENOMINAÇÃO	 CÓDIGO

DIRETORIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

1	 Coordenador-Geral.	 DAS.101.4

2	 Coordenador	 DAS.101.3

3	 Chefe de Divisão	 DAS.101.2

MEDIDA PROVISÓRIA N° 926 ,DE 19 DE MARÇO	 DE 1995.

Dispõe sobre a aplicação dos direitos previstos no
Acordo Antidumping e no Acordo de Subsídios e
Direitos Compensatórios, e dá outras providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE
DA REPUBLICA, usando da atribuição que lhe confere o arL 62 da Constituição, adota a seguinte
Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° Os direitos antidumping e os direitos compensatórios, provisórios ou
definitivos, de que tratam o Acordo Antidu,npaig e o Acordo de Subsídios e Direitos Compensatórios,
aprovados, respectivamente, pelos Decretos Legislativos es 20 e 22, de 5 de dezembro de 1986, e
promulgados pelos Decretos n°s 93.941, de 16 de janeiro de 1987, e 93.962, de 22 de janeiro de 1987,
decorrentes do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio - GATI', adotado pela Lei n°313, de
30 de julho de 1948, e ainda o Acordo sobre Implementação do Artigo VI do Acordo Geral sobre
Tarifas e Comércio 1994 e o Acordo sobre Subsídios e Medidas Compensatórias, anexados ao Acordo
Constitutivo da Organização Mundial de Comércio - OMC, parte integrante da Ata Final que Incorpora
os Resultados da Rodada Uruguai de Negociações Comerciais Multilaterais do GATF, assinada em
Marraqueche, em 12 de abril de 1994, aprovada pelo Decreto Legislativo n° 30, de 15 de dezembro de
1994, promulgada pelo Decreto n° 1.355, de 30 de dezembro de 1994, serão aplicados mediante a
cobrança de importándia, em moeda corrente do País, que corresponderá a percentual da margem de
dumping ou do montante de subsídios, apurados em processo administrativo, nos termos dos
mencionados Acordos, das decisões P(13, PC/14, PC/15 e PC116 do Comitê Preparatório e das
PARTES CONTRATANTES do GATF, datadas de 13 de dezembro de 1994, e desta Medida
Provisória, suficientes para sanar dano ou ameaça de dano à indústria doméstica.

Parágrafo único. Os direitos antidumping e os direitos compensatórios serão cobrados
independentemente de quaisquer obrigações de natureza tributaria relativas à importação dos produtos
afetados.

Art. 2° Poderão ser aplicados direitos provisórios durante a investigação, quando da
análise preliminar verificar-se a existência de indícios da prática de dumping ou de concessão de
subsídios, e que tais práticas causam dano, ou ameaça de dano, à indústria doméstica, e se julgue
necessário 'impedi-las no curso da investigação.

Parágrafo único. O termo "indústria doméstica" deverá ser entendido conforme o
disposto nos Acordos Antidumping e nos Acordos de Subsídios e Direitos Compensatórios,
mencionados no art. 1°, abrangendo as empresas produtoras de bens agrícolas, minerais ou industriais.

Art. 3° A exigibilidade dos direitos provisórios poderá ficar suspensa, até decisão final
do processo, a critério das autoridades referidas no art. 6° desta Medida Provisória, desde que o
importador ofereça garantia equivalente ao valor integral da obrigação e demais encargos legais, que
consistirá em:

1 - depósito em dinheiro; ou
II - fiança bancária.

§ 1' A garantia deverá assegurar, em todos os casos, a aplicação das mesmas normas que
disciplinam a hipótese de atraso no pagamento de- tributos federais, inclusive juros, desde a data de
vigência dos direitos provisórios,

§ 2' A Secretaria da Receita Federal - SRF, do Ministério da Fazenda, disporá sobre a
forma de prestação e liberação da garantia referida neste artigo.

§ 3° O desembaraço aduaneiro dos bens objeto da aplicação dos direitos provisórios
dependerá da prestação da garantia a que se refere este artigo.

Art. 4° Poderá ser celebrado com o exportador ou o governo do país exportador
compromisso que elimine os efeitos prejudiciais decofrentes da prática de dumping ou de subsídios.

§ 1° O compromisso a que se refere este artigo será celebrado perante a Secretaria de
Comércio Exterior - SECEX, do Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo, submetido a
homologação conjunta das autoridades a que se refere o art. 6° desta Medida Provisória.

§ 2' Na hipótese de homologação de compromisso, a investigação será suspensa, sem a
imposição de direitos provisórios ou definitivos, ressalvado o disposto nos Acordos Antidumping e nos
Acordos de Subsídios e Direitos Compensatórios, mencionados no art. P.

Art. 5° Compete à Secretaria de Comércio Exterior - SECEX, do Ministério da Indústria,
do Comércio e do Turismo, mediante processo administrativo, apurar a margem de dumping ou
montante de subsídio, a existência de dano ou ameaça de dano, e a relação causal entre esses.

Art. 6° Compete aos Ministros da Fazenda e da Indústria, do Comércio e do Turismo,
mediante portaria conjunta, fixar os direitos provisórios ou definitivos, bem como decidir sobre a
suspensão da exigibilidade dos direitos provisórios, a que se refere o art. 30 desta Medida Provisória.

Parágrafo único. O ato de imposição de direitos anfldumping ou compensatórios,
provisórios ou definitivos, deverá indicar o prazo de vigência, o produto atingido, o valor da obrigação,
o país de origem ou de exportação, o nome do exportador e as razões pelas quais a decisão foi tomada.

Art. 7° O cumprimento das obrigações resultantes da aplicação dos direitos antidumping
e dos direitos compensatórios, sejam definitivos ou provisórios, será condição para a introdução no
comércio do País de produtos objeto de dumping ou subsídio.

§ 1° Será competente para a cobrança dos direitos antidumping e compensatórios,
provisórios ou definitivos, quando se tratar de valor em dinheiro, bem como, se for o caso, para sua
restituição, a SRF do Ministério da Fazenda.

§ 2° Verificado inadimplemento da obrigação, a SRF encaminhará a documentação
pertinente à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para inscrição do débito em Dívida Ativa da
União e respectiva cobrança.

- Art, 8° Os direitos antidumping ou compensatórios, provisórios ou definitivos, somente
serão aplicados sobre bens despachados para consumo a partir da data da publicação do ato que os
estabelecer, excetuando-se os casos de retroatividade previstos nos Acordos Antidumping e nos
Acordos de Subsídios e Direitos Compensatódos, mencionados no art. P.

Art. 9° Os direitos terão vigência temporária, a ser definida no ato de seu
estabelecimento, observado que:

- os provisórios terão vigência não superior a 120 dias, salvo no caso de direitos
antidumping, quando, por decisão dos Ministros da Fazenda e da Indústria, do Comércio e do Turismo,
poderão vigorar por um período' de até 180 dias, observado, o disposto nos Acordos Antidaj,pd*g,
mencionados no art. 1°;

II - os definitivos ou compromisso homologado só permanecerão em vigor durante o
tempo e na medida necessária para eliminar ou neutralizàr as práticas de dmpíxg e a concessão de
subsídios que estejam causando dano. Em nenhuma hipótese, vigorarão por mais de cinco anos, exceto
quando, no caso de revisão, se mostre necessário manter a medida para impedir a continuação ou
repetição do dano causado pelas importações objeto de dumping ou subsídio.

Parágrafo único. Os exportadores envolvidos no processo de investigação que desejarei
a extensão para até seis meses do prazo de vigência de direitos antidwnpi,ig provisórios, nos termos do
inciso 1 deste artigo, deverão apresentar à SECEX solicitação formal nesse sentido, no prazo máximo de
trinta dias antes do término do período de vigência do direito.

Art. 10. Para efeito de execução orçamentária, as receitas oriundas da cobrança dos
direitos antidumping e dos direitos compensatórios, classificadas como receitas originárias, serão
enquadradas na categoria de entradas compensatórias previstas no parágrafo único do art. 3° da Lei n°
4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 11. Os Ministros da Fazenda e da Indústria, do Comércio e do Turismo poderão
editar, em conjunto, normas complementares a esta Medida Provisória.

Art. 12. O processo administrativo a que se referem os arIs. 1° e 5 0 atenderá, no que
couber, ao disposto n'á Resolução n° 1.227, de 14 de maio de 1987, com as alterações da Resolução n°
1.582, de 17 de fevereiro de 1989, ambas da extinta Comissão de Política Aduaneira - CPA.

Art, 13. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 879,
de 30 de janeiro de 1995.

Art. 14. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 15. Revoga-se o § 2° do art. 1 0 do Decreto-lei n° 1.578, de 11 de outubro de 1977.

Brasília, 19 de março	 de 1995; 174° da Independência e 107 1 da República.

MARCO MACIEL
Luiz Felipe Lampreia
Pedro Pulien Parente'
Dorothea Werneck

MEDIDA PROVISÓRIA N° 927 ,DE 19 DE MARÇO DE 1995.

Dá nova redação a dispositivos da Lei no 8.742, de 7 de
dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da
Assistência Social, e dá outras providências.

- O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE
DA REPUBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte
Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° O § 6° do art. 20, o art. 37 e o art. 40 da Lei n°8.742, de 7 de dezembro de 1993,
passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 20........................................................................................................

§ 6" A deficiência será comprovada mediante avaliação e laudo expedido por equipe
multiprofissional do Sistema único de Saúde - SUS, do Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS, ou de entidades ou organizações credenciadas; para este fim específico, na forma
estabelecida em regulamento.
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